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Processo nº.: TCE/011499/2019
Natureza: Auditoria
Jurisdicionado:  Secretaria da Cultura do Estado da Bahia ­ SECULT
Objeto:  Acompanhamento da Execucao Orcamentaria e Financeira
Periodo:  Janeiro a Junho de 2019
Responsaveis:  Arany Santana

Dirigente Maximo da SECULT ­ a partir de 29/09/2017 

Fernando de Oliveira Hughes Filho
Diretoria Geral – DG ­ 23/05/2015 ate 03/04/2019 
Rafael Mendes Brito Teixeira de Castro
Diretoria Geral – DG – a partir de 04/04/2019

Alexandre Freitas Simoes
Superintendente de Promocao Cultural – SUPROCULT – a partir de
01/01/2015 

Arany Santana
Fundo de Cultura do Estado da Bahia – FCBA ­ a partir de 29/09/2017

Relator: Conselheiro Marcus  Presídio

RESOLUÇÃO N.º  000017/2020

EMENTA:  INSPEÇÃO. ANEXAÇÃO A PRESTAÇÃO DE
CONTAS   DO   EXERCÍCIO.   DETERMINAÇÕES   E
RECOMENDAÇÕES.  DECISÃO UNÂNIME. 

Vistos, etc. 

CONSIDERANDO a auditoria realizada para verificar a regularidade da aplicação dos recursos

públicos   e   do   cumprimento   das   disposicoes   legais   pertinentes,   corroborando   para   o

acompanhamento da execução orçamentaria e financeira da Diretoria Geral ­ DG da Secretaria

da Cultura – SECULT e do Fundo de Cultura do Estado da Bahia ­ FCBA, referente ao periodo

de 01/01/2019 a 30/06/2019;

CONSIDERANDO que os técnicos evidenciaram deficiencias1 diversas na gestão, envolvendo a

1 Achados da Auditoria
Concluido o acompanhamento da execução orcamentaria e financeira na SECULT, referente ao periodo de janeiro a junho de 2019,
ate onde nossos exames permitiram observar, a Secretaria vem cumprindo a legislação pertinente, exceto quanto as irregularidades
apuradas pela Auditoria, a seguir demonstradas: 
a) Unidade: Diretoria­Geral – DG  (Achado – Item)

• Ausência de conciliação bancária das contas vinculadas e bloqueadas e do controle das receitas financeiras auferidas ­
5.1.1.a. 

• Realização de despesas sem o prévio Empenho ­ 5.2.1 
• Substituição de Nota Fiscal com referência equivocada ­ 5.2.2. 
• Ausência de Razoabilidade do Objeto ­ 5.3.2.1.a 
• Deficiência no Controle Interno quanto ao recebimento e distribuição do material ­ 5.3.2.1.b 
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execução orçamentária e financeira, além de questões administrativas, bem como fragilidade na

formalizacao, elaboração e fiscalização e acompanhamento da execucao de TACs 

CONSIDERANDO  que   o   Ministério   Público   de   Contas   –  MPC  acrescentou   sugestão2  de

expedição   de   determinacoes   e   recomendacoes   adicionais   àquelas   apresentadas   pela

Coordenadoria,  como tambem a  juntada as contas consolidadas da Secretaria  e da Diretoria

Geral – DG, do respectivo exercício, se for destacada; 

 

• Excesso de cargos comissionados,  desproporcionalidade em relacao aos servidores efetivos e  inexistência de Plano de
Cargos e Salários­5.3.6.a 

• Carga Horária Contratada acima do que determina o Edital no 01/2018 ­ SECULT ­ 5.3.6.b 
• Burla a realização de concurso público ­ 5.3.6.c 
• Prontuários Funcionais Omissos quanto ao Valor dos Vencimentos e Gratificacoes ­ 5.3.6.d 
• Servidores designados como membros da Comissao Permanente de Licitação,  em desobediência  ao art.  51 da Lei  no

8.666/1993 e §§ 3o e 5o do art. 72 da Lei no 9.433/2005 ­ 5.3.6.e 
b) Unidade: Fundo de Cultura do Estado da Bahia – FCBA (Achado – Item)

• Ausência de informacoes no Processo sobre os desembolsos dos recursos financeiros ­ 5.2.3.a. 
• Fragilidade na fiscalização e acompanhamento da execução do objeto do TAC no 327/2016 ­ 5.2.3.b. 
• Atraso no repasse de recursos para o Proponente ­ TAC ­ 5.2.4.a 
• Comprovante de despesa ilegivel ­ 5.2.4.b 
• Ausência de cotacoes de preco na Prestacao de Contas ­ 5.2.4.c 
• Atraso no repasse de recursos para o Proponente  ­ 5.2.5.a 
• Prestação de Contas não disponibilizada na sua completude a Auditoria ­5.2.5.b 
• Execução do Projeto apos vigência do TAC no 281/2016 ­ 5.2.5.c 
• Comprovação de despesa suportada por Notas Fiscais/Cupons Ilegiveis ­ 5.2.5.d 
• Notas Fiscais/cupons sem os dados do Projeto ou Proponente ­ 5.2.5.e 
• Indisponibilidade do Processo de Prestação de Contas para exame da Auditoria ­ TAC no 287/2016 ­ 5.2.6.a. 
• Divergências de valores entre a Relacao de Pagamentos e os Demonstrativos das Despesas ­ 5.2.7.a 
• Incidencia de pagamento de multas e juros nos TACs nº63/2017 e nº382/2012 ­ 5.2.7.b. 
• Termos Aditivos firmados apos o prazo da vigência dos TACs  ­ 5.2.8 

2 Opinativo do MPC
"i)   juntada  deste processo as prestacao de contas da Secretaria de Cultura – Secult  e da Diretoria Geral  da Secult   (destacada),
referentes ao exercício de 2019, inclusive para aprofundamento dos pontos suscitados na inspecao; 
ii) expedicao de determinacoes aos dirigentes das unidades auditadas para que adotem as providências sugeridas no Relatório de
Auditoria   (Ref.   2350421­01/55),   bem   como   aprimorem   seus   procedimentos   de   planejamento   e   fiscalização   dos   eventos   que
realizarem, notadamente quanto aos itens abaixo indicados, para que: 
ii.1) observem o quanto disposto no art. 6o da Lei Estadual no 12.949/2014, e no item 6 da Instrucao Normativa SAEB/SEFAZ no
001/2015 no que pertine ao controle das receitas auferias por remuneração de aplicação financeira e as conciliacoes bancárias das
respectivas contas; 
ii.2) respeitem a legislação vigente no que se refere a formalização dos TAC’s firmados no ambito da Secretaria; 
ii.3) atentem para o quanto previsto nas cláusulas dos TAC’s firmados, evitando descumprimento do quanto estabelecido; 
ii.4)  na   execução   dos   TAC’s  desenvolvam   e/ou   aprimorem  instrumentos   de   controle   financeiro,   a   fim   de   honrar   com   os
compromissos assumidos, evitando efetuar os repasses de 
recursos com atraso aos projetos e, consequentemente, inibir a reincidencia de repasses intempestivos; 
ii.5) providenciem  xerografar documentos impressos em tipo de papel que, com o passar do tempo, as informacoes contidas se
apagam, com o intuito de preservar as informacoes contidas nesses documentos; 
ii.6) se abstenham de firmar aditivos apos o prazo de vigência dos convênios; 
ii.7) adotem medidas efetivas para deflagração de concurso publico no âmbito da Secretaria, em cumprimento ao art. 37, inciso II da
CF/88, a fim de corrigir a irregularidade no quadro de pessoal do orgao; 
ii.8) respeitem as cargas horarias estabelecidas nos contratos dos servidores temporários, a fim de evitar futuros prejuízos ao erario,
decorrentes de pagamentos de indenizacoes oriundas de reclamacoes trabalhistas; 
ii.9)  se  abstenham  de celebrar ajustes de transferência voluntária de recursos que suplantem a sua capacidade institucional de
controlar   adequadamente   a   aplicação   dos   recursos   e   de   analisar   tempestivamente   as   prestacoes   de   contas,   sob   pena   de
responsabilização pessoal do gestor por eventuais falhas e/ou desvios decorrentes do descumprimento; 
Ademais,  considerando a fragilidade dos controles internos atinentes a area de execução de contratos demonstrada na presente
inspecao,   revela­se  necessário   que   o   Tribunal   de  Contas   proceda  ao  acompanhamento  das   medidas   corretivas   eventualmente
adotadas, para verificar sua eficácia e adequação, aferindo se havera repeticao das falhas no exercício de 2020”. 
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CONSIDERANDO que as contas da Unidade Jurisdicionada Secretaria de Cultura do Estado da

Bahia – SECULT,     tendo como dirigente máximo a Sra.  Arany Santana,   já  se encontra neste

Tribunal   (TCE/001611/2020),  não  havendo,  até  o  presente  momento,  destaque  de  nenhuma

unidade interna em processo autônomo para julgamento em separado;

RESOLVEM os Exmos. Srs. Conselheiros:

1 – Determinar:

1.1. a anexação da presente auditoria ao Processo de Contas da Secretaria da Cultura do

Estado da Bahia ­ SECULT (TCE/001611/2020) e, por referência, nas Contas da Diretoria

Geral da SECULT, da Superintendência de Promocao Cultural – SUPROCULT e do Fundo

de Cultura do Estado da Bahia – FCBA, se forem destacadas;

1.2.   às   unidades   auditadas   que   aprimorem   seus   procedimentos   de   planejamento   e

fiscalização dos eventos que realizarem, notadamente quanto aos itens abaixo indicados,

para que:

1.2.1. observem o quanto disposto no art. 6º da Lei Estadual nº 12.949/2014, e no item

6 da Instrucao Normativa SAEB/SEFAZ nº 001/2015, no que pertine ao controle das

receitas auferias por remuneração de aplicação financeira e as conciliacoes bancárias

das respectivas contas;

1.2.2.   respeitem   a   legislação   vigente   no   que   se   refere   a   formalização   dos   TAC’s

firmados no ambito da Secretaria;

1.2.3.  atentem para o quanto previsto nas cláusulas dos TAC’s firmados,  evitando

descumprimento do quanto estabelecido;

1.2.4. na execução dos TAC’s desenvolvam e/ou aprimorem instrumentos de controle

financeiro,  a   fim de honrar  com os compromissos assumidos,  evitando efetuar os
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repasses   de   recursos   com   atraso   aos   projetos   e,   consequentemente,   inibir   a

reincidencia de repasses intempestivos;

1.2.5. adotem providências objetivando o uso de material que garanta a preservação,

ao longo do tempo, das informações constantes dos documentos da secretaria;

1.2.6. se abstenham de firmar aditivos apos o prazo de vigência dos convênios;

1.2.7. adotem medidas efetivas para aperfeiçoar o quadro de pessoal do orgao; 

1.2.8.   respeitem   as   cargas   horarias   estabelecidas   nos   contratos   dos   servidores

temporários, a fim de evitar futuros prejuízos ao erario, decorrentes de pagamentos

de indenizacoes oriundas de reclamacoes trabalhistas;

1.2.9. se abstenham de celebrar ajustes de transferência voluntária de recursos que

suplantem a sua capacidade institucional de controlar adequadamente a aplicação

dos recursos  e  de analisar   tempestivamente  as  prestacoes  de  contas,  sob pena de

responsabilização pessoal do gestor por eventuais falhas e/ou desvios decorrentes do

descumprimento; 

1.3.   à  6ª   CCE,   que   acompanhe   os   termos   deliberados   nesta   Resolução,   quanto   ao

cumprimento e à adoção das providências requisitadas.

2 – Recomendar  à SECULT que providencie a adoção de um mecanismo claro de registro e

controle internos atinentes a area de execução de contratos.

Sala das Sessões,      de               de 2020. 

CONFERIDA A DECISÃO:

Sala das Sessões, em         /        /2020.

SECRETÁRIO GERAL

FUI PRESENTE:

Representante do Ministério Público de 

Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gildasio Penedo Filho
Presidente da Sessao - Assinado em 15/04/2020

Marcus Vinícius de Barros Presídio
Conselheiro - Assinado em 15/04/2020

Inaldo Da Paixao Santos Araujo
Conselheiro - Assinado em 15/04/2020

Maria do Carmo Galvao do Amaral
Conselheiro - Assinado em 14/04/2020

Antonio Honorato de Castro Neto
Conselheiro - Assinado em 15/04/2020

Carolina Matos Alves Costa
Conselheiro - Assinado em 16/04/2020

Joao Evilasio Vasconcelos Bonfim
Conselheiro - Assinado em 16/04/2020

Mauricio Caleffi
Representante do MP - Assinado em 15/04/2020

Luciano Chaves de Farias
Secretario - Assinado em 15/04/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: M3ODEWNDA4


